
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1927723 - MG (2021/0220388-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IZAC LEOPOLDINO
ADVOGADOS : ITALO SOUZA NICOLIELLO - MG073013

BEATRIZ PROIETTI VIOTTI - MG102479
EDUARDO JUNQUEIRA PEREIRA VIOTTI - MG101328

AGRAVADO : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA
COMPLEMENTAR

ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO JUNQUEIRA DE CARVALHO - MG064646
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -
MG064029

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO DE REGULAMENTO.
EXPECTATIVA DE DIREITO. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA. SÚMULA
Nº 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de previdência
privada, para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício
complementar, é o vigente no momento da implementação das condições
de elegibilidade, impondo-se a observância das modificações ocorridas até
a aquisição do direito.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, incide o disposto na Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso01/04/2025 07/04/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO DE REGULAMENTO. 
EXPECTATIVA DE DIREITO. JURISPRUDÊNCIA. CONSONÂNCIA. SÚMULA 
Nº 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de previdência 
privada, para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício 
complementar, é o vigente no momento da implementação das condições de 
elegibilidade, impondo-se a observância das modificações ocorridas até a 
aquisição do direito.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, incide o disposto na Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por IZAC LEOPOLDINO contra decisão que 

inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea "a"  da 

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, assim ementado:
 

"APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
REVISÃO DE CÁLCULO. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA. As entidades de 
previdência privada complementar se regem por regulamentos próprios, que 
visam a assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial, aprovados pela entidade 
governamental reguladora, nos termos da Lei Complementar n. 109/2001. 
No momento da adesão ao plano de previdência complementar, o 
contratante/aderente detém apenas uma expectativa de direito, devendo ser 
seguidas as normas vigentes à época em que preencheu os requisitos para 
obtenção do benefício e não quando havida a adesão. " (e-STJ fls. 368).

 
Os embargos de declaração opostos foram colhidos para sanar erro material 

(e-STJ fls. 390/393).

No recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos 
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legais com as respectivas teses:

(i) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade do 

acórdão recorrido por deficiência de fundamentação e a negativa de prestação 

jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da demanda suscitados nos 

embargos declaratórios;

(ii) art. 1º, 17, 18 e 19 da Lei Complementar nº 109/2001 – porque o 

sistema previdenciário deve garantir o benefício contratado, que no caso seria de 

benefício definido, o que não ocorreu devido à alteração no regulamento que afastou a 

paridade entre ativos e inativos;

(iii) art.421 e 422 do Código Civil – porque a alteração no regulamento teria 

violado a função social do contrato e a boa-fé objetiva, ao criar desequilíbrio entre os 

contratantes;

(iv) art. 927, III e 928, II, do Código de Processo Civil – porque o acórdão 

recorrido seria contrário ao entendimento do STJ em recursos repetitivos.

Sustenta, ainda, desconformidade com o Tema Repetitivo nº 907/STJ.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à 

interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao 

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

De início, cumpre destacar que o ora agravante se insurge contra a 

modificação na forma de reajuste dos benefícios para aqueles participantes que se 

aposentaram depois de 28/3/2005, embora enfatize que não contesta sua migração 

voluntária de plano.  

Quanto à validade da alteração estatutária realizada ao longo do período 

aquisitivo, o Tribunal de origem assim consignou:
 
"Saliento que o apelante não faz jus à complementação da 

aposentadoria pois possuía apenas a mera expectativa de direito, tendo 
implementado todas as condições de elegibilidade após 28 de março de 
2005, ou seja, apenas adquiriu o direito após essa data.

Em suma, se a modificação do regulamento se deu no curso do 
período aquisitivo para a concessão do benefício, esta deve ser aplicada no 
ato da concessão. " (e-STJ fl. 372).

 
Desse modo, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. CONCESSÃO. CÁLCULO DA RENDA 
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MENSAL INICIAL. REGULAMENTO DA ÉPOCA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA. NORMAS REGULAMENTARES 
VIGENTES NA DATA DA ADESÃO. AFASTAMENTO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. DIREITO ACUMULADO. OBSERVÂNCIA. REGIME DE 
CAPITALIZAÇÃO. FUNDO MÚTUO. PRÉVIO CUSTEIO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-ATUARIAL. PRESERVAÇÃO.
1. Polêmica em torno da definição acerca do regulamento aplicável ao 
participante de plano de previdência privada fechada para fins de cálculo da 
renda mensal inicial do benefício complementar, devendo ser definido se é o 
vigente à época da sua aposentadoria ou aquele em vigor ao tempo de sua 
adesão ao plano de benefícios.
2. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: O regulamento aplicável 
ao participante de plano fechado de previdência privada para fins de 
cálculo da renda mensal inicial do benefício complementar é aquele 
vigente no momento da implementação das condições de 
elegibilidade, haja vista a natureza civil e estatutária, e não o da data da 
adesão, assegurado o direito acumulado. Esse entendimento se aplica a 
quaisquer das modalidades de planos de benefícios, como os Planos de 
Benefício Definido (BD), os Planos de Contribuição Definida (CD) e os Planos 
de Contribuição Variável (CV).
3. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.435.837/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
julgado em 27/2/2019, DJe de 7/5/2019 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REAJUSTES SALARIAIS DOS EMPREGADOS NA 
ATIVA. EXTENSÃO AOS EMPREGADOS INATIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DO 
MUTUALISMO. AQUISIÇÃO DE DIREITO. MOMENTO. REGULAMENTO 
APLICÁVEL. IMPLEMENTAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 5/STJ. SÚMULA Nº 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. As vantagens ou reajustes salariais de empregados na ativa não podem 
ser estendidos aos empregados inativos da mesma empresa, 
independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios, pois 
tal providência é incompatível com o princípio do mutualismo e com 
dispositivos da Constituição e da legislação complementar.
2. O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de 
previdência privada, para fins de cálculo da renda mensal inicial do 
benefício complementar, é o vigente no momento da implementação 
das condições de elegibilidade e não o da data da adesão.
3. A divergência do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte 
decorreu do exame dos elementos delineados pela corte local, pelo que não 
há falar na incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.088.808/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 -
 grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECUSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RENDA MENSAL INICIAL. REAJUSTE. 
REGULAMENTO DA ÉPOCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 
BENEFÍCIO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM JULGAMENTO DO RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento do Tema 
1.144, pelo rito dos recursos repetitivos, sedimentou o entendimento de que "
o regulamento aplicável ao participante de plano fechado de 
previdência privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do 
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benefício complementar é aquele vigente no momento da 
implementação das condições de elegibilidade, haja vista a natureza 
civil e estatutária, e não o da data da adesão, assegurado o direito 
acumulado. Esse entendimento se aplica a quaisquer das 
modalidades de planos de benefícios, como os Planos de Benefício 
Definido (BD), os Planos de Contribuição Definida (CD) e os Planos de 
Contribuição Variável (CV)" (REsp n. 1.435.837/RS, Relator para acórdão 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
7/5/2019).
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.126.902/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023 - grifou-se)
 
Incide, portanto, a Súmula nº 568 /STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e 

negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 14% 

(quatorze por cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o 

patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos 

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da 

gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 1.927.723 / MG
Número Registro: 2021/0220388-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000200495364004

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZAC LEOPOLDINO
ADVOGADOS : ITALO SOUZA NICOLIELLO - MG073013

BEATRIZ PROIETTI VIOTTI - MG102479
EDUARDO JUNQUEIRA PEREIRA VIOTTI - MG101328

AGRAVADO : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : FÁBIO AUGUSTO JUNQUEIRA DE CARVALHO - MG064646

MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou01/04/2025 07/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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